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Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
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preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
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VISÃO HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
NO BRASIL; CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO IN-
FANTIL, DE INFÂNCIA E DE CRIANÇA.

PEDAGOGIA DA INFÂNCIA

Constitui-se de um conjunto de fundamentos e indi-
cações de ação pedagógica que tem como referência as 
crianças e as múltiplas concepções de infância em diferentes 
espaços educacionais. Essa perspectiva pedagógica consoli-
da-se, na contemporaneidade, a partir de uma crítica histó-
rica, política, sociológica e antropológica aos conceitos de 
criança e infância. Dessa forma, difere-se das pedagogias 
centradas na criança que tiveram sua emergência nos mo-
vimentos da Escola Nova do final do século XIX e início do 
século XX, na Europa e nos Estados Unidos, e que, no Brasil, 
estão representadas pelos Pioneiros da Educação como Aní-
sio Teixeira e Lourenço Filho.

Se as pedagogias ativas, centradas na criança, esta-
beleciam à crítica a pedagogia tradicional a partir dos co-
nhecimentos sobre a criança produzidos pelas investiga-
ções do campo da biologia e da psicologia evolutiva, uma 
Pedagogia da Infância compreende que toda e qualquer 
ação educativa exige considerar as crianças e os contextos 
socioculturais que definem sua infância. Toma as crianças 
como seres humanos dotados de ação social, portadores 
de história, capazes de múltiplas relações, produtores de 
formas culturais próprias construídas com seus pares, ape-
sar de profundamente afetados pelas culturas e socieda-
des das quais fazem parte. Afirma a infância como uma 
categoria geracional, social e histórica e geograficamente 
construída, heterogênea, atravessada pelas variáveis de 
gênero, classe, religião e etnia. A Pedagogia da Infância 
admite como pressuposto básico a criança como um su-
jeito de direitos (a provisão, a proteção e a participação 
social), com base na Convenção dos Direitos das Crianças 
(1989). Nessa perspectiva de afirmação das crianças como 
sujeitos de direitos, exige a definição de indicativos pe-
dagógicos que possibilitem às crianças a experiência da 
infância de forma a tomar parte em projetos educacionais 
fundados na democracia, na diversidade, na participação 
social, a partir de práticas educativas que privilegiem as re-
lações sociais entre todos os segmentos envolvidos (crian-
ças, familiares e educadores). 

Tomando como pressuposto que toda apropriação 
cultural e qualquer aprendizagem é resultado de uma re-
lação social e partilhada de significados coletivos, indica 
propostas pedagógicas onde as interações, as brincadei-
ras, a ludicidade e as linguagens estejam vinculadas aos 
conhecimentos das artes, da cultura, da ciência e da tec-
nologia. No Brasil, a elaboração teórica acerca da Peda-
gogia da Infância teve seu início logo após a aprovação 
da Educação Infantil como primeira etapa da Educação 
Básica - Constituição Nacional (1988) e Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (1996). As discussões so-
bre as especificidades de uma Pedagogia da Educação 
Infantil sedimentaram os princípios daquilo que será, 
posteriormente, instituído como Pedagogia da Infância 
(Faria, 1999; Rocha,1999). A consolidação de uma pers-
pectiva pedagógica assim denominada: Pedagogia da In-

fância emerge de uma acumulação científica da área da 
educação que passa a criticar a reprodução de modelos 
educativos reducionistas e conservadores de educação/
ensino, produção/transmissão de conhecimentos, vida 
coletiva/sala de aula e crianças/alunos. Rocha (1999) e 
Faria (2009) indicaram, a princípio, a Pedagogia da Infân-
cia como uma perspectiva de educação pública para a 
Educação Infantil, porém, a seguir, estenderam-na para 
todos aqueles que estão entre 0 e 10 anos de vida.

Fonte: BARBOSA, M.C.S. Pedagogia da infância. In: 
OLIVEIRA, D.A.; DUARTE, A.M.C.; VIEIRA, L.M.F. Belo Hori-
zonte: UFMG/Faculdade de Educação, 2010. 

CONCEPÇÃO DE CRIANÇA E DE PEDAGOGIA DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

De acordo com os Parâmetros Curriculares, a criança 
é um sujeito social e histórico que está inserido em uma socie-
dade na qual partilha de uma determinada cultura. É profunda-
mente marcada pelo meio social em que se desenvolve, mas 
também contribui com ele. A criança, assim, não é uma abs-
tração, mas um ser produtor e produto da história e da cultura.

Olhar a criança como ser que já nasce pronto, ou que 
nasce vazio e carente dos elementos entendidos como ne-
cessários à vida adulta ou, ainda, a criança como sujeito co-
nhecedor, cujo desenvolvimento se dá por sua própria ini-
ciativa e capacidade de ação, foram, durante muito tempo, 
concepções amplamente aceitas na Educação Infantil até o 
surgimento das bases epistemológicas que fundamentam, 
atualmente, uma pedagogia para a infância. Os novos pa-
radigmas englobam e transcendem a história, a antropolo-
gia, a sociologia e a própria psicologia resultando em uma 
perspectiva que define a criança como ser competente para 
interagir e produzir cultura no meio em que se encontra.

Essa perspectiva é hoje um consenso entre estudio-
sos da Educação Infantil. A interação a que se referem os 
autores citados não é uma interação genérica. Trata-se 
de interação social, um processo que se dá a partir e por 
meio de indivíduos com modos histórica e culturalmen-
te determinados de agir, pensar e sentir, sendo inviável 
dissociar as dimensões cognitivas e afetivas dessas inte-
rações e os planos psíquico e fisiológico do desenvolvi-
mento decorrente. Nessa perspectiva, a interação social 
torna-se o espaço de constituição e desenvolvimento da 
consciência do ser humano desde que nasce.

Muitas vezes vista apenas como um ser que ainda 
não é adulto, ou é um adulto em miniatura, a criança é 
um ser humano único, completo e, ao mesmo tempo, em 
crescimento e em desenvolvimento. É um ser humano 
completo porque tem características necessárias para ser 
considerado como tal: constituição física, formas de agir, 
pensar e sentir. É um ser em crescimento porque seu cor-
po está continuamente aumentando em peso e altura. É 
um ser em desenvolvimento porque essas características 
estão em permanente transformação. As mudanças que 
vão acontecendo são qualitativas e quantitativas— o re-
cém-nascido é diferente do bebê que engatinha, que é 
diferente daquele que já anda, já fala, já tirou as fraldas. 
O crescimento e o desenvolvimento da criança peque-
na ocorrem tanto no plano físico quanto no psicológico, 
pois um depende do outro.
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Embora dependente do adulto para sobreviver, a 
criança é um ser capaz de interagir num meio natural, 
social e cultural desde bebê. A partir de seu nascimen-
to, o bebê reage ao entorno, ao mesmo tempo em que 
provoca reações naqueles que se encontram por perto, 
marcando a história daquela família. Os elementos de 
seu entorno que compõem o meio natural (o clima, por 
exemplo), social (os pais, por exemplo) e cultural (os va-
lores, por exemplo) irão configurar formas de conduta e 
modificações recíprocas dos envolvidos.

No que diz respeito às interações sociais, ressalta-se 
que a diversidade de parceiros e experiências potenciali-
za o desenvolvimento infantil.

Crianças expostas a uma gama ampliada de possibi-
lidades interativas têm seu universo pessoal de signifi-
cados ampliado, desde que se encontrem em contextos 
coletivos de qualidade. Essa afirmativa é considerada vá-
lida para todas as crianças, independentemente de sua 
origem social, pertinência étnico-racial, credo político ou 
religioso, desde que nascem.

Por sua vez, a visão da criança como ser que é tam-
bém parte da natureza e do cosmo merece igualmente 
destaque, especialmente se considerarmos as ameaças 
de esgotamento de recursos em nosso planeta e as alte-
rações climáticas evidentes nos últimos anos. Conforme 
alerta Tiriba (2005), os seres humanos partilham a vida 
na Terra com inúmeras espécies animais, vegetais e mi-
nerais, sem as quais a vida no planeta não pode existir. 
Essas espécies, por sua vez, interagem permanentemen-
te, estabelecendo-se um equilíbrio frágil e instável entre 
todos os seres que habitam o ar, a água dos rios, dos 
lagos e dos mares, os campos, as florestas e as cidades, 
em nosso sistema solar e em todo o universo.

A intenção de aliar uma concepção de criança à qua-
lidade dos serviços educacionais a ela oferecidos implica 
atribuir um papel específico à pedagogia desenvolvida 
nas instituições pelos profissionais de Educação Infan-
til. Captar necessidades que bebês evidenciam antes 
que consigam falar, observar suas reações e iniciativas, 
interpretar desejos e motivações são habilidades que 
profissionais de Educação Infantil precisam desenvolver, 
ao lado do estudo das diferentes áreas de conhecimento 
que incidem sobre essa faixa etária, a fim de subsidiar de 
modo consistente as decisões sobre as atividades desen-
volvidas, o formato de organização do espaço, do tempo, 
dos materiais e dos agrupamentos de crianças.

Pesquisas realizadas desde a década de 1970 enfati-
zam que todas as crianças podem aprender, mas não sob 
qualquer condição. Antes mesmo de se expressarem por 
meio da linguagem verbal, bebês e crianças são capazes 
de interagir a partir de outras linguagens (corporal, ges-
tual, musical, plástica, faz-de-conta, entre outras) des-
de que acompanhadas por parceiros mais experientes. 
Apoiar a organização em pequenos grupos, estimulan-
do as trocas entre os parceiros; incentivar a brincadeira; 
dar- lhes tempo para desenvolver temas de trabalho a 
partir de propostas prévias; oferecer diferentes tipos de 
materiais em função dos objetivos que se tem em men-
te; organizar o tempo e o espaço de modo flexível são 
algumas formas de intervenção que contribuem para o 
desenvolvimento e a aprendizagem das crianças. As ini-
ciativas dos adultos favorecem a intenção comunicativa 

das crianças pequenas e o interesse de umas pelas ou-
tras, o que faz com que aprendam a perceber-se e a levar 
em conta os pontos de vista dos outros, permitindo a 
circulação das ideias, a complementação ou a resistência 
às iniciativas dos parceiros. A oposição entre parceiros, 
por exemplo, incita a própria argumentação, a objetiva-
ção do pensamento e o recuo reflexivo das crianças. 

Ao se levar em conta esses aspectos, não se pode 
perder de vista a especificidade da pedagogia da Educa-
ção Infantil, como afirma Rocha:

Enquanto a escola tem como sujeito o aluno, e como 
objeto fundamental o ensino nas diferentes áreas atra-
vés da aula; a creche e a pré-escola têm como objeto 
as relações educativas travadas num espaço de convívio 
coletivo que tem como sujeito a criança de 0 até 6 anos 
de idade.

É importante destacar que essas relações educativas, 
às quais a autora se refere, na instituição de Educação 
Infantil são perpassadas pela função indissociável do cui-
dar/educar, tendo em vista os direitos e as necessidades 
próprios das crianças no que se refere à alimentação, à 
saúde, à higiene, à proteção e ao acesso ao conhecimen-
to sistematizado. Este último aspecto torna-se especial-
mente relevante no caso das creches no Brasil, onde em 
muitas delas ainda predomina um modelo de atendi-
mento voltado principalmente à alimentação, à higiene 
e ao controle das crianças, como demonstra a maioria 
dos diagnósticos e dos estudos de caso realizados em 
creches brasileiras. 

Essa afirmação evidencia a não-superação do caráter 
compensatório da Educação Infantil denunciado por Kra-
mer que ainda se manifesta nos dias atuais, como tam-
bém a polarização assistência versus educação, aponta-
da insistentemente por Kuhlmann Jr. Sabemos que não 
basta apenas transferir as creches para os sistemas de 
ensino, pois “na sua história, as instituições pré-escola-
res destinaram uma educação de baixa qualidade para as 
crianças pobres, e isso é que precisa ser superado”.

Assim, a ênfase na apropriação de significados pelas 
crianças, na ampliação progressiva de conhecimentos 
de modo contextualizado, com estratégias apropriadas 
às diferentes fases do desenvolvimento infantil, parece 
bastante justificada.

Da mesma forma que defendemos uma perspectiva 
educacional que res- peite a diversidade cultural e pro-
mova o enriquecimento permanente do uni- verso de 
conhecimentos, atentamos para a necessidade de ado-
ção de estratégias educacionais que permitam às crian-
ças, desde bebês, usufruírem da natureza, observarem e 
sentirem o vento, brincarem com água e areia, atividades 
que se tornam especialmente relevantes se considerar-
mos que as crianças ficam em espaços internos às cons-
truções na maior parte do tempo em que se encontram 
nas instituições de Educação Infantil. Criando condições 
para que as crianças desfrutem da vida ao ar livre, apren-
dam a conhecer o mundo da natureza em que vivemos, 
compreendam as repercussões das ações humanas nesse 
mundo e sejam incentivadas em atitudes de preservação 
e respeito à biodiversidade, estaremos difundindo uma 
concepção de educação em que o ser humano é parte da 
natureza e não seu dono e senhor absoluto.
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Os aspectos anteriormente abordados devem ser 
considerados no processo de discussão e elaboração 
de diretrizes pedagógicas dos sistemas de ensino e das 
propostas pedagógicas das instituições de Educação 
Infantil. Vale ressaltar a relevância da participação dos 
professores, dos demais profissionais da instituição e da 
comunidade nesse processo, não só para que os aspec-
tos citados sejam efetiva- mente considerados no desen-
volvimento da proposta como também para cumprir a 
legislação.

Em síntese, para propor parâmetros de qualidade 
para a Educação Infantil, é imprescindível levar em conta 
que as crianças desde que nascem são:

- cidadãos de direitos;
- indivíduos únicos, singulares;
- seres sociais e históricos;
- seres competentes, produtores de cultura;
- indivíduos humanos, parte da natureza animal, ve-

getal e mineral.

Por sua vez, as crianças encontram-se em uma fase de 
vida em que de- pendem intensamente do adulto para 
sua sobrevivência.

Precisam, portanto, ser cuidadas e educadas, o que 
implica,

- ser auxiliadas nas atividades que não puderem rea-
lizar sozinhas;

- ser atendidas em suas necessidades básicas físicas 
e psicológicas;

- ter atenção especial por parte do adulto em mo-
mentos peculiares de sua vida.

Além disso, para que sua sobrevivência esteja garan-
tida e seu crescimento e desenvolvimento sejam favo-
recidos, para que o cuidar/educar sejam efetivados, é 
necessário que sejam oferecidas às crianças dessa faixa 
etária condições de usufruírem plenamente suas possibi-
lidades de apropriação e de produção de significados no 
mundo da natureza e da cultura. As crianças precisam ser 
apoiadas em suas iniciativas espontâneas e incentivadas 
a:

- brincar;
- movimentar-se em espaços amplos e ao ar livre;
- expressar sentimentos e pensamentos;
- desenvolver a imaginação, a curiosidade e a capaci-

dade de expressão;
- ampliar permanentemente conhecimentos a respeito 

do mundo da natureza e da cultura apoiadas por 
estratégias pedagógicas apropriadas;

- diversificar atividades, escolhas e companheiros de 
interação em creches, pré-escolas e centros de Edu-
cação Infantil.

A criança, parte de uma sociedade, vivendo em nosso 
país, tem direito:

- à dignidade e ao respeito;
- autonomia e participação;
- à felicidade, ao prazer e à alegria;
- à individualidade, ao tempo livre e ao convívio so-

cial;
- à diferença e à semelhança;
- à igualdade de oportunidades;

- ao conhecimento e à educação;
- a profissionais com formação específica;
- a espaços, tempos e materiais específicos

Fonte: Parâmetros Nacionais de Qualidade para a 
Educação Infantil V. 1

CRITÉRIOS PARA UM ATENDIMENTO EM CRECHES 
QUE RESPEITE OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DAS 
CRIANÇAS

Apresentação

Este documento compõe-se de duas partes. A primeira 
contém critérios relativos à organização e ao funcionamen-
to interno das creches, que dizem respeito principalmente 
as práticas concretas adotadas no trabalho direto com as 
crianças. A segunda explicita critérios relativos à definição 
de diretrizes e normas políticas, programas e sistemas de 
financiamento de creches, tanto governamentais como não 
governamentais.

Não inclui, assim, o detalhamento e as especificações 
técnicas necessárias para a implantação dos programas. 
Os critérios foram redigidos no sentido positivo, afirmando 
compromissos dos políticos, administradores e dos edu-
cadores de cada creche com um atendimento de qualida-
de, voltado para as necessidades fundamentais da criança. 
Dessa forma, podem ser adotados ao mesmo tempo como 
um roteiro para implantação e avaliação e um termo de 
responsabilidade. O texto utiliza uma linguagem direta, vi-
sando todos aqueles que lutam por um atendimento que 
garanta o bem-estar e o desenvolvimento das crianças.

O documento focaliza o atendimento em creche, para 
crianças entre 0 a 6 anos de idade. Na maior parte das cre-
ches, as crianças permanecem em tempo integral, voltan-
do para suas casas diariamente. A creche, assim, caracte-
riza-se, quase sempre, pela presença de crianças menores 
de 4 anos e pelas longas horas que ali permanecem dia-
riamente. Embora muitos dos itens incluídos apliquem-se 
também a outras modalidades de atendimento, como a 
pré-escola, a qualidade da educação e do cuidado em cre-
ches constitui o objeto principal do documento. Atingir, 
concreta e objetivamente, um patamar mínimo de qua-
lidade que respeite a dignidade e os direitos básicos das 
crianças, nas instituições onde muitas delas vivem a maior 
parte de sua infância, nos parece, nesse momento, o obje-
tivo mais urgente. 

Os pressupostos do documento baseiam-se em três 
áreas de conhecimento e ação: dados sistematizados e 
não sistematizados sobre a realidade vivida no cotidiano 
da maioria das creches brasileiras que atendem a crian-
ça pequena pobre; o estado do conhecimento sobre o 
desenvolvimento infantil em contextos alternativos à 
família, no Brasil e em países mais desenvolvidos, que 
vem trazendo contribuições importantes para o enten-
dimento do significado das interações e das vivências da 
criança pequena e o papel que desempenham em seu 
desenvolvimento psicológico, físico, social e cultural; dis-
cussões nacionais e internacionais sobre os direitos das 
crianças e a qualidade dos serviços voltados para a po-
pulação infantil.
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Sua primeira versão foi preparada no contexto de um 
projeto de assessoria e formação de profissionais de cre-
che de Belo Horizonte, financiado por Vitae*. Posterior-
mente foi discutido no 1° Simpósio Nacional de Educa-
ção Infantil, em Brasília. A partir do final de 1994, contou 
com o apoio do Ministério de Educação e do Desporto, 
que organizou um encontro de especialistas, em São 
Paulo, para discutir a segunda versão do documento. 
Outros grupos e pessoas também colaboraram com crí-
ticas e sugestões durante todo o período de elaboração 
do texto.

ESTA CRECHE RESPEITA A CRIANÇA: Critérios 
para a unidade creche

• Nossas crianças têm direito à brincadeira 
• Nossas crianças têm direito à atenção individual 
• Nossas crianças têm direito a um ambiente acon-

chegante, seguro e estimulante 
• Nossas crianças têm direito ao contato com a na-

tureza 
• Nossas crianças têm direito a higiene e à saúde 
• Nossas crianças têm direito a uma alimentação sadia 
• Nossas crianças têm direito a desenvolver sua curio-

sidade, imaginação e capacidade de expressão 
• Nossas crianças têm direito ao movimento em es-

paços amplos 
• Nossas crianças têm direito à proteção, ao afeto e 

à amizade 
• Nossas crianças têm direito a expressar seus senti-

mentos 
• Nossas crianças têm direito a uma especial atenção 

durante seu período de adaptação à creche 
• Nossas crianças têm direito a desenvolver sua iden-

tidade cultural, racial e religiosa
 
Nossas crianças têm direito à brincadeira

• Os brinquedos estão disponíveis às crianças em to-
dos os momentos 

• Os brinquedos são guardados em locais de livre 
acesso às crianças 

• Os brinquedos são guardados com carinho, de for-
ma organizada 

• As rotinas da creche são flexíveis e reservam perío-
dos longos para as brincadeiras livres das crianças 

• As famílias recebem orientação sobre a importância 
das brincadeiras para o desenvolvimento infantil 

• Ajudamos as crianças a aprender a guardar os brin-
quedos nos lugares apropriados 

• As salas onde as crianças ficam estão arrumadas de 
forma a facilitar brincadeiras espontâneas e inte-
rativas 

• Ajudamos as crianças a aprender a usar brinquedos 
novos 

• Os adultos também propõem brincadeiras às crian-
ças 

• Os espaços externos permitem as brincadeiras das 
crianças 

• As crianças maiores podem organizar os seus jogos 
de bola, inclusive futebol 

• As meninas também participam de jogos que de-
senvolvem os movimentos amplos: correr, jogar, 
pular 

• Demonstramos o valor que damos às brincadeiras 
infantis participando delas sempre que as crianças 
pedem 

• Os adultos também acatam as brincadeiras propos-
tas pelas crianças 

Nossas crianças têm direito à atenção individual

• Chamamos sempre as crianças por seu nome 
• Observamos as crianças com atenção para conhe-

cermos melhor cada uma delas 
• O diálogo aberto e contínuo com os pais nos ajuda 

a responder às necessidades individuais da criança 
• A criança é ouvida 
• Sempre procuramos saber o motivo da tristeza ou 

do choro das crianças 
• Saudamos e nos despedimos individualmente das 

crianças na chegada e saída da creche 
• Conversamos e somos carinhosos com as crianças 

no momento da troca de fraldas e do banho 
• Comemoramos os aniversários de nossas crianças 
• Crianças muito quietas, retraídas, com o olhar para-

do, motivam nossa atenção especial 
• Aprendemos a lidar com crianças mais agitadas e 

ativas sem discriminá-las ou puni-las 
• Aprendemos a lidar com preferências individuais 

das crianças por alimentos 
• Ficamos atentos à adequação de roupas e calçados 

das crianças nas diversas situações 
• Damos suporte às crianças que têm dificuldades 

para se integrar nas brincadeiras dos grupos 
• Procuramos respeitar as variações de humor das 

crianças 
• Procuramos respeitar o ritmo fisiológico da criança: 

no sono, nas evacuações, nas sensações de frio e 
calor 

• Crianças com dificuldades especiais recebem apoio 
para participar das atividades e brincar com os co-
legas 

• Nossas crianças têm direito a momentos de privaci-
dade e quietude 

• Evitamos usar e que as crianças usem apelidos que 
discriminem outras crianças 

• Procuramos analisar porque uma criança não está 
bem e encaminhá-la à orientação especializada 
quando necessário  

Nossas crianças têm direito a um ambiente acon-
chegante, seguro e estimulante

• Arrumamos com capricho e criatividade os lugares 
onde as crianças passam o dia 

•Nossas salas são claras, limpas e ventiladas
• Não deixamos objetos e móveis quebrados nos es-

paços onde as crianças ficam 
• Mantemos fora do alcance das crianças produtos 

potencialmente perigosos 
• As crianças têm lugares agradáveis para se recostar 

e desenvolver atividades calmas 
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